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PROJETO DE LEI N° 048/2019  

“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 29/95, QUE 

INSTITUI O FUNDO DE APOSENTADORIA E 

PENSÃO DO SERVIDOR - FAPS” 

         

 Art. 1º - Os incisos I, II e III, do art. 2º, da Lei Municipal nº 

29/95, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 “I - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, 

dos servidores públicos ativos e em disponibilidade 

remunerada de qualquer dos Órgãos e Poderes do Município, 

incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 14%, 

incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição;  

 

II - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, 

dos servidores públicos inativos e pensionistas de qualquer 

dos Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas 

autarquias e fundações, na razão de 14%, incidente sobre o 

valor da parcela dos proventos que supere o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social, sendo que, em relação aos inativos 

portadores de doenças incapacitantes, assim definidas em lei, 

a contribuição incidirá sobre o valor da parcela dos 

proventos que superem o dobro desse limite; 

 

III - a contribuição previdenciária de caráter compulsório, de 

todos os Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas 

autarquias e fundações, na razão de 14%, incidente sobre a 

totalidade da remuneração de contribuição dos servidores 

ativos, em disponibilidade remunerada, inativos e 

pensionistas, nos termos dos incisos I e II;” 
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Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

com eficácia a partir do cumprimento dos prazos dos princípios da anterioridade e da 

noventena. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTIAGO, DEZEMBRO DE 2019. 

 

 

Tiago Görski Lacerda 

Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA 

Projeto de Lei 048/2019  

“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 29/95, QUE 

INSTITUI O FUNDO DE APOSENTADORIA E 

PENSÃO DO SERVIDOR - FAPS” 

 

 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

 

O Projeto de Lei, levado à apreciação deste competente 

Corpo Legislativo, objetiva fundamentalmente autorização legislativa para que o 

Município de Santiago possa alterar a Lei Municipal nº 29/95. 

Justifica-se tal alteração uma vez que a Emenda 

Constitucional (EC) nº 103, de 12.11.2019, prescreve um conjunto de regras aplicável a 

todos os entes da Federação, outro conjunto aplicável somente à União Federal, e, por fim, 

disposições específicas para os entes subnacionais, isto é, aplicáveis somente aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Dentre as novas regras consta que os Municípios não 

poderão estabelecer alíquota inferior à da contribuição dos servidores da União. Esse 

preceito da reforma tem eficácia plena e aplicabilidade imediata aos regimes próprios de 

previdência social dos entes federativos.  

Deste modo, a vigência da alíquota de contribuição 

previdenciária de 14%, que será exigida no âmbito do RPPS da União a partir de 

1/3/2020, de acordo com o disposto no caput do art. 11 c/c o art. 36, I, da EC nº 103, de 

2019, implica, a partir dessa mesma data, para os demais entes da Federação, em regra, o 

dever de majorar a sua alíquota, quando inferior, ao menos até o referido percentual, por 

meio de lei, em observância ao que dispõe o § 4º do art. 9º da EC nº 103, de 2019, sob 

pena de o respectivo RPPS ser considerado em situação previdenciária irregular, a teor 

dos arts. 3º e 7º da Lei nº 9.717, de 1998. Esse dever de majorar a alíquota de contribuição 
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do segurado também se estende à majoração da alíquota do ente, por meio de lei, já que a 

contribuição do ente não poderá ser inferior ao valor da contribuição do segurado nem 

superior ao dobro desta, consoante o art. 2º da Lei nº 9.717, de 1998. 

Atualmente, conforme pode-se observar nos incisos I, II e III, 

do art. 2º, da Lei Municipal nº 29/95, a contribuição previdenciária dos servidores 

públicos ativos e em disponibilidade remunerada, bem como, servidores públicos inativos e 

pensionistas, além de todos os Órgãos e Poderes do Município, é inferior ao percentual 

estabelecido pela EC nº 103 de 2019. 

Assim sendo, no intuito de mantermos nosso RPPS em 

situação previdenciária regular é que submetemos a presente proposta à apreciação desta 

Ilustre Assembleia. 

À consideração e sensibilidade dos senhores Vereadores. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, RS, 09 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

 

Tiago Görski Lacerda 

Prefeito Municipal 


